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Manual Metodológico para a Elaboração de PGU/PPU Plano Geral e Parcial de Urbanização

Ficha de dados estatísticos

O PGU e o PPU devem ser acompanhados pela Ficha de dados estatísticos do plano geral de urbanização ou

plano parcial de urbanização, elaborada segundo o modelo apresentado no Apêndice B do presente guião e

actualizado permanentemente segundo a evolução de cada situação.

Peças desenhadas

Planta de enquadramento territorial da zona de intervenção

O PGU e o PPU devem ser acompanhados por uma planta de enquadramento, elaborada a escala inferior

à do plano, que enquadra a área do plano em relação ao território regional ou nacional, contendo:

A localização do plano no território municipal envolvente;

A área de intervenção do plano;

As principais vias de comunicação;

Os grandes equipamentos que sirvam a área do plano; e

Outros aspectos que se entendam relevantes para o plano (por exemplo: articulação da área do

plano com as vias de comunicação e demais infraestruturas relevantes, estrutura ecológica, etc).

Escala da Planta: 1:25 000 - 1:100 000

Planta da situação actual/existente

O PGU e PPU devem ser acompanhados por uma Planta da Situação Actual - produto do diagnostico, e que

retrata e caracteriza a área de intervenção - com a ocupação do solo à data da elaboração do plano. Esta

planta deve conter, para além das edificações e infraestruturas existentes, o uso do solo.

Escala da Planta: 1:5000 - 1:20 000

Relatório e/ou planta de compromissos urbanísticos

O PGU e PPU devem ser acompanhados por um relatório e/ou planta com a indicação das licenças ou

autorizações de operações urbanísticas emitidas, bem como das informações prévias favoráveis em vigor. No

caso de não existirem os referidos compromissos, esta planta/relatório pode ser substituída por declaração

do Conselho Municipal comprovativa da sua inexistência.

Escala da Planta: 1:5000 - 1:20 000

Plantas de proposta de infra-estruturas

O PGU e PPU devem ser acompanhados obrigatoriamente por plantas de proposta das principais

infraestruturas relevantes, existentes e previstas na área do plano.

Planta da proposta da estrutura viária

Planta da proposta de abastecimento de água

Planta da proposta de drenagem pluvial

Planta da proposta de saneamento

Planta da proposta de abastecimento de energia elétrica e iluminação pública

Planta da proposta de distribuição de equipamentos e espaço público

Planta da proposta de telecomunicações

Planta da proposta de recolha de resíduos sólidos

Escala da Planta: 1:5000 - 1:20 000

Carta da estrutura ecológica

O PGU e PPU devem ser acompanhados pela carta da estrutura ecológica do aglomerado ou aglomerados,

que deve integrar as áreas que visam contribuir para o equilíbrio ecológico e para a protecção, conservação

e valorização ambiental e paisagística dos espaços rurais e urbanos.

Plano de ação e financiamento (Programa de execução)

O PGU e o PPU são acompanhados por um Programa de Execução, contendo designadamente disposições

indicativas sobre a execução das ações previstas, bem como sobre os meios de financiamento das mesmas.

Relatório de ponderação da discussão pública

O PGU e PPU devem ser acompanhados por um relatório das participações recebidas em ede de discussão

pública e da respetiva ponderação. O Conselho Municipal deve ponderar as reclamações, observações,

sugestões e pedidos de esclarecimento apresentados pelos particulares, ficando obrigado a dar uma resposta

fundamentada perante aqueles que invoquem:

A desconformidade com os IOT em vigor;

A incompatibilidade com os planos, programas e projetos que devessem ser ponderados em fase de

elaboração;

A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis;

A eventual lesão de direitos subjetivos.

A resposta referida anteriormente deve ser comunicada aos interessados por escrito.

Vide

Anexo 4
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Av. Am
aral M

atos

Desenho

Data

Projecto

Desenhou Escala

Verificou/Aprovou

Cartografia

Nome do Ficheiro

1:5 000

Novembro 2015 v1

Entidade produtora: Estereofoto, Geoengenharia S.A.

Sistema de coordenadas:WGS_1984_UTM_Zone_36S

Densidade

Densidade

Densidade

Estradas Principais

Estradas Terciarias

Ferrovia

Novas Vias

Melhorias - Alargamento / outros

Melhorias - Terminais Existentes

Novas Terminais

Novas Rotas Transportes Fluviais

Incremento Rotas T. Fluviais

Circular 1

Circular 2

Verde Urbano de Parques e
Jardins

Verde Arborizado Natural (Mato)

EQUIPAMENTO SOCIAL,

USOS ESPECIAIS

INFRAESTRUTURAIS

Estacionamentos

Verde Urbanizado (Proposta)

Centros Urbanos Propostos

Desenho

Data

Projecto

Desenhou Escala

Verificou/Aprovou

Cartografia

Nome do Ficheiro

1:5 000

Novembro 2015 v1

Entidade produtora: Estereofoto, Geoengenharia S.A.

Sistema de coordenadas:WGS_1984_UTM_Zone_36S

Verde Urbano de Parques e
Jardins

Faixa da Orla Maritima (medida

Limite do Distrito Municipal

Limite do Municipio

Ferrovia

Verde Arborizado Natural (Mato)

Classificado

Fortaleza de Nossa Senhora da

Casa Amarela (Museu da Moeda)1

2

LEGENDA

Planta de Zoneamento do Risco

Esta planta, realizada na fase de diagnóstico e consolidada na fase de elaboração do plano, fará parte das

plantas que acompanharão o plano, onde fará a síntese do zoneamento dos riscos de desastres naturais

(cheias e inundações, ciclones, secas, erosão e deslizamentos de terra) por especificidades do local. O

conteúdo desta planta deve também estar inserida na Planta de Condicionantes do Plano.

Escala da Planta: 1:5000 - 1:20 000

Figura 40. Extracto da Planta de Ordenamento do PEUMM 2008

Figura 41. Extracto da Planta de Ordenamento do PEUMM 2008

Extratos dos elementos que constituem os IOTs em vigor na área do PGU e PPU

O PGU e PPU devem ser acompanhados por extratos dos elementos que constituem os Instrumentos de

Ordenamento do Território em vigor na área do Plano (principalmente o PEU, se existir), com os quais este se

deva compatibilizar ou conformar, em particular extratos do regulamento, planta de ordenamento e planta

de condicionante daqueles planos.

Considera-se que uma implementação adequada desta figura deverá ter em consideração os seguintes

aspectos:

Áreas de ocorrência de valores naturais de interesse comunitário (no interior e no exterior

de áreas classificadas);

Áreas de ocorrência de valores naturais raros ou ameaçados;

Áreas naturais consideradas fundamentais para a sustentabilidade ambiental do concelho;

Áreas ecologicamente sensíveis;

Áreas que desempenham funções de corredor ecológico.

A Estrutura Ecológica da área de intervenção deve ser delimitada e ter regras de gestão, definidas em

articulação com os regimes de proteção de valores naturais, numa lógica de continuidade com as áreas de

intervenção vizinhas.

Escala da Planta: 1:5000 - 1:20 000

Fonte: Plano Parcial de Urbanização do Bairro Chamanculo C, 2015

Fonte: Plano Parcial de Urbanização do Bairro Chamanculo C, 2015
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Figura 43. Planta de Sistema Ambiental do PPU Marginal de MaputoFigura 42. Planta de Enquadramento Internacional, Nacional e Regional do PPU da Baixa de Maputo

Fonte: Plano Parcial de Urbanização da Área da Marginal de Maputo - Maputo, 2015

Fonte: Plano Parcial de Urbanização da Baixa de Maputo - Maputo, 2014

121120



GSPublisherVersion 0.0.100.100

3
. 
M

e
to

d
o

lo
g

ia
 p

a
ra

 a
 E

la
b

o
ra

çã
o

 d
e
 P

la
n
o

s

G
e
ra

is
 e

 P
a
rc

ia
is

 d
e
 U

rb
a
n
iz

a
çã

o

3
. 
M

e
to

d
o

lo
g

ia
 p

a
ra

 a
 E

la
b

o
ra

çã
o

 d
e
 P

la
n
o

s

G
e
ra

is
 e

 P
a
rc

ia
is

 d
e
 U

rb
a
n
iz

a
çã

o

Manual Metodológico para a Elaboração de PGU/PPU Plano Geral e Parcial de Urbanização

R. Bernardino Carlos

R. Bernardino Carlos S. Chiche

S
. 
C

h
ic

h
e

R
. 
B

e
rn

a
rd

in
o
 C

a
rl
o
s

S
. 
C

h
ic

h
e

R. R
io R

araga

R
. D

as
 M

at
ur

ei
ra

s

R
. 
P

a
u
lo

 S
a
m

u
e
l 
K

a
n
k
h
o
m

b
a

R. Matchik-tchik

R. Tomas Nduda

R. Vladimir Lenine

R. Vladimir Lenine

R
. 
d
e
 G

a
re

 d
e
 M

e
rc

a
d
o
ri
a
s

Chichacuare

R. Rio

R
. 
R

io
 C

h
ic

h
a
c
u
a
re

R
. Tenente G

eneral Fernando M
atavele 

R
. 
C

a
rl
o
s
 C

a
rd

o
s
o

R. Jose Carlos Lobo

R
. 
d
a
 S

o
v
e
s
te

R
. 
Ju

st
in

o
 C

h
e
m

a
n
e

R. Beijo da Mulata

MANGAL

Campo de

GolfeAV. V
LAD

IM
IR

 L
EN

IN
E

A
V

. 
JU

L
IU

S
 N

Y
E

R
E

R
E

AV. D
A M

ARGINAL

A
V
. D

A
 M

A
R
G

IN
A
L

R
. R

IO
 IN

H
A
M

IA
R

A

R
. 
M

ic
a
ia

R. Das Matureiras

R. Das Matureiras

R. Das Matureiras

R
. R

io
 In

ha
m

ia
ra

R. R
io In

ham
iara

R. Tomas Nduda

R. Tenente General Fernando Matavele

R
. 
C

a
rl
o
s 

C
a
rd

o
so

R
. 
C

a
rl
o
s
 C

a
rd

o
s
o

R. Jose Carlos Lobo

R. Costa do Sol

R
. 
d
e
 G

a
re

 d
e
 M

e
rc

a
d
o
ri
a
s

A
v. Joaquim

 C
hissano

A
v. K

enneth K
aunda

A
v
. 
M

o
h
a
m

e
d
 S

ia
d
 B

a
rr

e

A
V

. 
JU

L
IU

S
 N

Y
E

R
E

R
E

A
V

. 
J
U

L
IU

S
 N

Y
E

R
E

R
E

R. E
ga d

e Q
ueirs

s

Av.
 d

a 
M

al
ha

ng
al

en
e

R
. d

os
 P

re
si
de

nt
es

MAXAQUENE

COOP

SOMMERSHIELD

Av. das F.P.L.M.

Av. 
da B

ase
 N

'Tch
inga

DISTRITO URBANO 1

DISTRITO URBANO 2

MAXAQUENE

B. MAXAQUENE

B.  MAXAQUENE

DISTRITO URBANO 2

Baixa M
atib

anine

 Av. das F.P.L.M.

Campo do

Costa do Sol

Campo de

Golfe

SOMMERSCHIELD

B.  MAXAQUENE

7,00

FAIXA DE RODAGEM

2,35

PASSEIO

2,50

PASSEIO

3,15

VALETA

15,00

2,50

ESTACIONAMENTO

2,00

PASSEIO

15,00

2,00

PASSEIO

3,00

FAIXA

3,00

FAIXA2,50

ESTACIONAMENTO

2,00

PASSEIO

10,00

2,00

PASSEIO

3,00

FAIXA

3,00

FAIXA

VIA LOCAL

2,50

PASSEIO

15,00

3,00

PASSEIO

7,00

FAIXA DE RODAGEM2,50

ESTACIONAMENTO

2,75

PASSEIO

12,00

2,75

PASSEIO

3,25

FAIXA

3,25

FAIXA

6,00

PASSEIO

VIA LOCAL

4,00

PASSEIO

VIA LOCAL

3,50 4,00

PASSEIO

CENTRAL

9,50

ESTRADA

9,50

ESTRADA

3,50

PASSEIO

VIA PRINCIPAL

30,00

7,00

ESTRADA

7,00

ESTRADA

AV. JULIUS NYERERE

2,00

PASSEIO

8,00

VALA

2,00

PASSEIO

26,00

VIA PRINCIPAL

4,00

PASSEIO

CENTRAL

6,00

PASSEIO

3,50

FAIXA

AV. VLADIMIR LENINE

VIA PRINCIPAL

3,50

FAIXA BUS

6,00

PASSEIO

3,50

FAIXA

3,50

FAIXA BUS

30,00

VIA PRINCIPAL

0,50

PASSEIO

CENTRAL

7,50

PASSEIO

4,13

FAIXA

AV. MARGINAL

4,13

FAIXA BUS

7,50

PASSEIO

4,13

FAIXA

4,13

FAIXA BUS

32,00

PELO CONSELHO MUNICIPAL:

FOLHA:ESCALA:DATA:

AUTOR DO ESTUDO:

CONSELHO MUNICIPAL

DE

ORIGINAL DINA-1

ABRIL 2015

ACCESIBILIDADE E MOBILIDADE

2
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VIAS PRINCIPAIS
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EM PROJECTO

VIAS PRINCIPAIS

VIAS LOCAIS
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PERFIL A DESENVOLVER (desenho da linha BRT)

e definir cruzamentos ou entroncamentos
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Legenda:

EQUIPAMENTOS COLECTIVOS

Equipamentos sociais

Equipamentos desportivos

Equipamentos religiosos
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Figura 44. Planta de Acessibilidade e Mobilidade - Hierarquização da Rede Viária do PPU dos Bairros

Polana Caniço A e B

Figura 45. Planta da Estrutura Verde, definição do espaço público, equipamentos e demolições

correspondentes

Figura 46. Rede Viária e de Transportes (proposta)

Figura 47. Planta de Distribuição de Equipamentos do PGUDMK

Fonte: Plano Parcial de Urbanização dos Bairros Polana Caniço A e B - Maputo, 2015

Fonte: Plano Parcial de Urbanização do Bairro George Dimitrov, 2015

Figura: Plano Parcial de Urbanização do Bairro Luís Cabral

Fonte: Plano Geral de Urbanização do Distrito Municipal da KaTembe, 2015
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Manual Metodológico para a Elaboração de PGU/PPU Plano Geral e Parcial de Urbanização

A versão preliminar do PGU/PPU compreende as primeiras ideias do modelo de desenvolvimento do

território, ou seja, a forma como o município se deveria desenvolver, conjugando os diversos cenários

anteriormente observados.

Sabendo que produtos compõem o plano, o que contém neles, qual a estrutura adequada das peças escritas

e a representação cartográfica adequada nas etapas anteriores, deve ser procedida a elaboração ou

consolidação destes elementos, de onde irá culminar numa primeira fase numa proposta preliminar. Esta

proposta necessitará ser avaliada cuidadosamente por todos os envolvidos neste processo, de onde será

levada para a segunda audiência pública.

Figura 48. Planta de Zoneamento: Áreas de risco ao Uso do Solo (Deslizamentos, Cheias, áreas

inundáveis, incêncios, conflitos acústicos)

1º PASSO: Realização da 2ª Audiência Pública - Apresentação da Proposta Preliminar do Plano

Elaborada a Versão Preliminar do PGU/PPU, este deve ser apresentado e discutido em Audiência pública. É

nesta audiência onde se irá debater o plano em si e as suas propostas efectivas, que iniciou num processo de

avaliação do território e determinação da visão sobre a qual se apoiam todas as estratégias e opções

tomadas no plano, com vista a efectivar esta visão do município para o futuro.

Finda a discussão pública na etapa anterior, a Comissão de elaboração deve divulgar os respectivos

resultados e a ponderação realizada, através da comunicação social e do Portal do Município, e elabora a

versão final do PGU/PPU para submissão e aprovação da Assembleia Municipal (AM).

A elaboração da versão final do Plano deve tomar em consideração as informações obtidas nas etapas

passadas, onde é necessária a incorporação e compatibilização de todas as ideias, opiniões e recomendações

indicadas pelas partes interessadas no plano, em conformidade com as acções prioritárias e os diversos

cenários identificados. Estas recomendações, por sua vez, têm de analisadas cuidadosamente e incorporados

aos produtos do plano quando necessário.

O resultado da discussão pública deve ser ponderado pelo

Conselho Municipal, ficando esta obrigada a resposta

fundamentada por escrito aos particulares que invoquem:

A incompatibilidade com programas, planos territoriais e

projectos;

A desconformidade com disposições legais e

regulamentares aplicáveis;

A eventual lesão de direitos subjetivos.

PGU/PPU

Fonte: Plano de Urbanização da Cidade de Torres Vedras - Portugal, 2015

ETAPA 2: REALIZAÇÃO DA PROPOSTA PRELIMINAR DO PLANO

A incorporação destas recomendações fará com que as pessoas se

apropriem do Plano, isto é, que acompanhem de perto e se

interessem pelo desenvolvimento deste e das acções propostas ao

longo do tempo de vigência do mesmo.

O término da realização do plano é apenas o início para a sua

efectiva implementação, isto é, colocar as propostas em prática

através da procura de financiamento para tal. Mas para isso, é

necessário ainda assegurar a legitimidade do plano passando pelo

processo de Aprovação e Ratificação.

ETAPA 3: PROPOSTA FINAL DO PLANO

125124
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Manual Metodológico para a Elaboração de PGU/PPU Plano Geral e Parcial de Urbanização

1º PASSO: Verificação da qualidade do Plano e conformidade com os diferentes instrumentos de OT de escala

municipal, regional e nacional

A qualidade dos conteúdos dos Planos Gerais ou Parciais de Urbanização é um factor importante a se ter em

conta, principalmente no que diz respeito à sua compatibilidade com os outros instrumentos de

ordenamento existentes em diferentes escalas. Assegurar a qualidade do plano significa que deve-se pautar

por peças escritas e desenhadas que possuam uma qualidade técnica aceitável em termos de conteúdo. A

forma como ele é redigido, estruturado e apresentado graficamente também contribui para aumentar a

legitimidade e o potencial para a obtenção de resultados positivos por parte de todos os envolvidos no

processo de elaboração deste.

QUESTÕES PARA VERIFICAR A QUALIDADE DO PLANO

 

Foi seguida a metodologia recomendada por este Guião Metodológico?

As fases de elaboração do Plano seguiram o roteiro estabelecido por este guião?

Os dados utilizados na elaboração do plano são actualizados (recentes)?

Houve participação popular em todas as etapas?

Identifica de forma clara o modelo de ocupação, os objectivos estratégicos e as propostas a

serem realizadas?

Aborda os temas recomendados por este Guião?

Foram dimensionadas e mapeadas correctamente as redes de infraestruturas?

As acções propostas são realísticas e exequíveis de um ponto de vista de curto, médio e longo

prazo?

A organização e apresentação da documentação escrita e desenhada é satisfatória?

O plano é compatível com os planos e programas estratégicos a nível municipal, regional e

nacional?

Verificação da qualidade do plano: Identificação de Riscos de desastres naturais

Tabela 24. Questões a serem colocadas para a verificação da qualidade do PGU/PPU

Fonte: Adaptado pelo consultor

Versão Final do Plano

Tem identificados , mapeados e caracterizados os riscos naturais?

Sim Não

Apresentam impactos para

pessoas, bens e

infraestruturas

Não apresentam impactos

para pessoas, bens e

infraestruturas

Verificar se existem riscos na

área do Plano que ponham

em causa a segurança de

pessoas, bens e

infraestruturas
É possível

implementar

medidas

mitigadoras

Não é possível

implementar

medidas

mitigadoras

Elegível a parecer

favorável condicionado

a efectivação destas

medidas mitigadoras

Rever o Plano

Elegível a parecer

favorável

Existem Não existem

Elegível a

parecer

favorável

Apresentam

impactos para

pessoas, bens e

infraestruturas

Não apresentam

impactos para

pessoas, bens e

infraestruturas

Elegível a

parecer

favorável

É possível

implementar

medidas

mitigadoras

Não é possível

implementar

medidas

mitigadoras

Elegível a parecer favorável condicionado a

efectivação destas medidas mitigadoras

Rever o Plano
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APROVAÇÃO E RATIFICAÇÃO

FASE

5

Para que os Planos Gerais e Parciais de Urbanização entrem em vigor e sejam implementados,

estes necessitam de ser Aprovados pelas entidades competentes mediante o parecer de

conformidade, isto é, pela Assembleia Municipal, órgão que acompanhou todo o processo de

elaboração do plano. A aprovação de um PGU/PPU pode levar 30 dias e a sua Ratificação até 90

dias, por esta razão é muito importante seguir o cronograma traçado no plano de trabalho para

que os prazos sejam devidamente controlados.

1º PASSO: Envio do Plano às entidades competentes para Pareceres Técnicos e do Parecer de Conformidade

Estando elaborada a versão final do Plano, toda a sua documentação escrita e desenhada deve ser

organizada e submetidas para pedidos de parecer de conformidade pela parte das entidades competentes

para tal. Após um período de avaliação de todos os conteúdos do plano, estas entidades devem emitir um

parecer sobre a proposta do PGU/PPU, que irá incluir as recomendações feitas e fechar a sua versão final, de

onde seguirá para a obtenção do parecer final da entidade que superintende a actividade de Ordenamento

Territorial. Actualmente esta entidade é o MTA.

TAREFA 1 - Pareceres Técnicos

Os Pareceres técnicos são elaborados envolvendo diferentes instituições e entidades envolvidas directa ou

indirectamente na elaboração e posteriormente na implementação dos planos. O Parecer técnico a ser

elaborado por cada uma destas instituições incide sobre todas as componentes do plano, sejam elas escritas

ou desenhadas, assim como nas plantas de ordenamento e condicionantes e no regulamento. É

especialmente importante garantir que as principais entidades e instituições públicas que superintendem os

diversos sectores das infraestruturas no município e no país sejam envolvivas neste processo.

ETAPA 1: APROVAÇÃO DO PLANO

NOTA: Caso existam pareceres técnicos exaustivos, a equipa técnica de elaboração do plano pode

solicitar uma nova audiência com as entidades que emitiram estes pareceres, tendo como objetivo

superar as objecções apresentadas e esclarecer qualquer dúvida levantada. Caso o representante de um

serviço ou entidade não compareça à sessão e, não tome posição no decorrer da mesma, ou não

manifeste a sua discordância no prazo de 15 dias após a comunicação do resultado desta reunião,

considera-se que a entidade ou o serviço em causa nada tem a objectar.

COMO APRESENTAR A

INFORMAÇÃO

A
texto

TAREFA 2 - Parecer de Conformidade

Após as diversas instituições competentes emitirem os seus pareceres técnicos, o plano pode então ser

submetido para a entidade que superintende a actividade de Ordenamento Territorial para avaliação de seus

conteúdos. Aqui, também, o parecer de conformidade a ser emitido irá incidir, entre outros aspectos, sobre a

conformidade com as disposições legais e regulamentares vigentes e a articulação e coerência da proposta

com os objectivos, princípios e regras aplicáveis no território em causa, definidos por quaisquer outros

instrumentos de ordenamento territorial aplicáveis.

Nestes documentos a serem emitidos por escrito, a conformidade poderá ser indicada mediante a condição

de correção de certos elementos identificados nas componentes dos planos por estas instituições, pelo que é

importante analisar todas as recomendações e procurar estar em conformidade com elas.

TRANSPORTES E MOBILIDADE

 

INFRAESTRUTURAS

Tabela 24. Exemplos de entidades que poderão emitir pareceres de conformidade técnicos

CFM - Portos e Caminhos de Ferro de Moçambique E.P.

(Transportes, Terminais e Serviços Afins)

LAM - Linhas Aéreas De Moçambique

TP - TRANSPORTES Públicos

AM - Aeroportos De Moçambique

EDM - ELECTRICIDADE DE MOÇAMBIQUE

Águas de Moçambique, SARL, (Serviços)

Fonte: Adaptado pelo consultor

129128



GSPublisherVersion 0.0.100.100

3.
 M

et
o

d
o

lo
g

ia
 p

ar
a 

a 
El

ab
o

ra
çã

o
 d

e 
Pl

an
o

s

G
er

ai
s 

e 
Pa

rc
ia

is
 d

e 
U

rb
an

iz
aç

ão

3.
 M

et
o

d
o

lo
g

ia
 p

ar
a 

a 
El

ab
o

ra
çã

o
 d

e 
Pl

an
o

s

G
er

ai
s 

e 
Pa

rc
ia

is
 d

e 
U

rb
an

iz
aç

ão

Manual Metodológico para a Elaboração de PGU/PPU Plano Geral e Parcial de Urbanização

COMO APRESENTAR A

INFORMAÇÃO

A
texto

2º PASSO: Apresentação do plano na Assembleia Municipal

A documentação referente ao plano deverá ser recolhida para uma apresentação do plano na Assembleia

Municipal, antes da sua submissão para a aprovação do mesmo. Os conteúdos a apresentar serão:

Volume 1 - Diagnóstico da situação actual (caracterização e análise dos diversos dados territoriais e

dos diferentes sectores de actividade com a respectiva cartografia temática);

Volume 2 - Proposta de Zoneamento (relatório que fundamenta as soluções adoptadas para o

desenvolvimento da área de intervenção com a respectiva cartografia temática);

Volume 3 - Normas Regulamentares de ocupação do solo.

NOTA: O parecer de conformidade pode não ser emitido de imediato, pois o MTA pode solicitar novas

alterações e informações adicionais sobre o plano antes deste ser submetido e aprovado na Assembleia

Municipal, pelo que, caso isto aconteça, a situação do plano deve ser regularizada para que este seja

efectivamente ratificado e este deve voltar a ser submetido para um novo pedido de parecer de

conformidade por parte do MTA.
O Plano deve estar acompanhado de todos os documentos relevantes relacionados ao processo da sua

elaboração, nomeadamente:

Termos de Referência;

Despacho de intenção de elaboração do Plano;

Despacho da composição da equipe técnica para a elaboração do Plano;

As actas de todas audiências públicas;

Cópias do Parecer de Conformidade do MTA e de todos os pareceres técnicos

solicitados às diversas instituições;

Exemplo de aprovação do plano

Aviso n.º 5674/2020

Aprovação do Plano Parcial de Urbanização

Torna-se público que, nos termos do número 1 do artigo 12 do Decreto n.º 23/2008 de 1 de Julho de

2008 que publica o Regulamento da Lei do Ordenamento do Território, a Assembleia Municipal de

Quelimane deliberou, em Reunião de 15 de Março de 2021, através da Deliberação n.º 225/AMC/2020,

aprovar o PPU do Bairro Brandão, incluindo o Regulamento, a Planta de Ordenamento e a Planta de

Condicionantes. O PPU é também acompanhado do Parecer da Comissão de Acompanhamento e das

Actas das Reuniões de Consulta.

NOTA: Uma vez que o Estado tem feito um esforço significativo na produção de planos territoriais, do

ponto de vista formal, a não aprovação formal do plano pelas entidades municipais competentes - neste

caso, a Assembleia Municipal -  limita gravemente a eficácia jurídica deste instrumento, pelo que deve ser

feito o possível para a aprovação e ratificação destes instrumentos.

APROVAÇÃO

Portanto, o MTA pode também emitir o seu parecer de conformidade mediante a condição de correção ou

ajuste de certos componentes do plano, pelo que é necessário que as equipas técnicas de trabalho integrem

estas recomendações aos ajustes finais do plano antes da sua submissão para a aprovação pela Assembleia

Municipal.

O prazo para a emissão do referido parecer é de quarenta e cinco dias úteis, contados a partir da data de

recepção da proposta pelo MTA.

O PGU e PPU deverão ser submetidos na sua íntegra a aprovação

nas Assembleias Municipais ou de Povoação, conforme sejam

localizados em cidades, vilas ou sedes de postos administrativos. No

caso dos centros urbanos onde não haja autoridade autárquica

instalada, os projectos deverão ser examinados e aprovados pelos

órgãos locais respectivos.

Quando forem obras de implantação de redes ou instalações no

subsolo, devem ser previamente aprovadas por gabinete técnico

integrando representantes dos demais usuários do subsolo do

centro urbano.

3º PASSO: Preparação dos documentos e submissão do Plano na Assembleia Municipal
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NOTA: O não pronunciamento do órgão com poder para ratificar dentro do prazo estipulado implica a

ratificação tácita do instrumento de ordenamento em questão.

O município deve preparar toda a documentação necessária no que concerne ao plano para submissão à

entidade que tutela os órgãos autárquicos / municípios, neste caso ao Ministério da Administração Estatal e

Função Pública (MAEFP) à data de elaboração deste Guião, num prazo de 30 dias após a aprovação do

plano. A ratificação deverá acontecer num prazo de 90 dias úteis contados a partir da data de epósito do

plano para o efeito.

2º PASSO: Publicação do Plano no Boletim da República

Após a ractificação do PGU e PPU este deve ser levado à imprensa Nacional pelo município para que seja

publicado no Boletim da República, acompanhado do seu respectivo despacho de ratificação, a planta de

zoneamento, a planta de condicionantes e o regulamento do plano. Devem ser afixados nos lugares de estilo

das administrações de distrito e das autarquias.

Considerando que o Boletim da República é um órgão de comunicação restrito e com um público também

restrito, deverão também ser considerados outros meios de publicidade (que também podem ser digitais: por

ex. https://www.pde.gov.mz/; site da ANAMM ou no website do município - se este existir), nomeadamente

nos jornais de âmbito local se existirem, bem como num jornal de abrangência regional ou nacional e

afixados em locias de influência dentro da comunidade como as secretarias de bairro e nos lugares públicos

das administrações de distrito e das autarquias, conforme os casos.

Versão final do plano

Submissão para parecer técnico a

diferentes instituições

As instituições emitem o parecer

técnico com recomendações

Incorportação das recomendações

no plano

Submissão do PGU/PPU (na

íntegra) juntamente dos pareceres

técnicos a entidade que

superintende a actividade de

Ordenamento Territorial (MTA)

Emissão do parecer pelo MTA com

recomendações

Incorporação das recomendações

do MTA no plano

Submissão do PGU/PPU (na

íntegra) para aprovação na

Assembleia Municipal com todos os

pareceres e a acta do processo de

participação pública

Aprovação do PGU/PPU

Submissão para a Ratificação no

MAEFP

Ratificação do PGU/PPU

Publicação no BR

Após a submissão, a entidade

que superintende a actividade

de Ordenamento Territorial tem

45 dias para emitir o parecer

Após a aprovação, o Município

tem 30 dias para submeter o

Plano a Ratificação

O Plano deve ser ratificado em

90 dias

São estas as peças a serem submetidas para a ratificação:

Despacho de intenção de elaboração do Plano;

Termos de Referência;

Despacho da composição da equipe técnica para a elaboração do Plano;

Uma colecção completa das peças desenhadas e escritas que constituem e acompanham o plano;

Pareceres de conformidade das entidades técnicas consultadas, assim como do MTA;

Cópia autenticada da deliberação/resolução da Assembleia Municipal que aprova o plano;

Relatório de ponderação dos resultados da discussão pública;

As actas de todas audiências públicas efectuadas ao longo do processo de elaboração do plano.

ETAPA 2: RATIFICAÇÃO E PUBLICAÇÃO DO PLANO NO BOLETIM DA

REPÚBLICA
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Registo e Consulta

O órgão que superintende a actividade do ordenamento do território deve proceder ao registo de todos os

instrumentos de ordenamento territorial, incluindo as suas alterações e revisões, bem como as suspensões

que venham a ocorrer. Também deve se levar em consideração a criação e manutenção de um sistema que

assegure a consulta, por partes de todos os eventuais interessados no plano, dos Instrumentos de

ordenamento territorial com incidência sobre o território autárquico, neste caso, o PGU/PPU.

Para os efeitos de consulta do PGU/PPU, o município deve enviar em duplicado, ao órgão que superintende

a actividade do ordenamento do território, no prazo de trinta dias, uma cópia autenticada da acta da sessão

que aprovou o instrumento acompanhada de todos os seus elementos fundamentais.

NOTA: Todos os conteúdos do plano devem ser apresentados.

ETAPA 3: APRESENTAÇÃO DO PLANO À COMUNIDADE

Pode ser planeada uma Audiência Pública para a apresentação do PGU/PPU à comunidade, onde todos os

participantes vão poder poder ter acesso ao documento final que irá transformar o local onde vivem. Deve

envolver todos os agentes que de maneira directa ou indirecta contribuiram para a realização do PGU/PPU,

assim como a comunidade em geral.  Esta é uma das audiências mais importantes deste processo e necessita

que seja divulgada amplamente pelos órgãos de comunicação do município.
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IMPLEMENTAÇÃO E
MONITORIA

FASE

6

O processo de monitoria e avaliação do PGU/PPU consiste em auferir se as metas, objectivos e

projetos propostos pelo Plano estão a ser desenvolvidos e/ou atingidos ou se maus resultados estão

a influenciar o desenvolvimento urbano do município. Este processo de acompanhamento deve ser

sistemático, adoptando mecanismos que possibilitem a detecção de desvios entre o que foi

planeado, o que foi executado e o que está a ser executado.

Um dos factores para assegurar a boa gestão do plano, é procurar manter a equipa técnica de trabalho para

dar continuidade ao Plano previamente desenvolvido na sua fase de implementação. Responsabilidades

devem ser atribuidas e um diálogo constante deve ser mantido, só assim a operacionalização do plano

poderá se materializar, tendo como guia uma gestão de qualidade.

A operacionalização, a execução e o acompanhamento estratégico também são considerados uns dos

principais desafios para o sucesso destes planos. O processo total dos PGU/PPUs desde o seu planeamento,

execução, fiscalização, participações até o resultado final é complexo e demorado, exigindo muito de um

bom serviço da gestão municipal. Portanto, é necessária além da presença de recursos humanos qualificados

e capacidade técnica e financeira, que existam mecanismos claros e transparentes de gestão e governança

que estabeleçam prioridades, princípios e métodos de desenvolvimento entre as diferentes esferas de

governo.

ETAPA 1: GESTÃO URBANÍSTICA E COOPERAÇÃO PARA A

IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO

Para a monitoria é importante distinguir dois momentos: o momento da elaboração do plano e o

momento da implementação, pois este é um processo que na realidade começa a ser implementado ainda

na fase de elaboração do plano e o acompanha nas suas diferentes fases, desde à aprovação, ratificação e

implementação.

A monitoria deve ser entendida como aliada no processo de implementação do plano, onde a avaliação e a

actualização o plano dez anos após este entrar em vigor faz com que o processo de planeamento se torne

num ciclo virtuoso e fechado. Nos casos em que um Plano Geral e Parcial de Urbanização reúna ou integre

vários projectos com financiadores ou intervenientes de horizontes distintos, o município deverá preocupar-

se em montar uma unidade de supervisão do conjunto destes projectos. Nesta óptica, tentar-se-á favorecer a

integração dos projectos em vez de uma simples justaposição de modo a diminuir os custos indirectos

ligados à implementação e realização dos diferentes projectos.

1º PASSO: Criação da equipa de Monitoria do plano

Os trabalhos de monitoria podem ser desenvolvidos pela equipa técnica de trabalho, cuja atribuição deverá

estar concentrada na monitoria do desempenho do plano que deverá:

Definir e implementar um conjunto de ferramentas de monitoria;

Avaliar os resultados obtidos face aos objectivos estabelecidos no plano;

Propor e conduzir a realização de eventuais medidas correctivas e adaptações do plano;

Transmitir regularmente à comissão de acompanhamento as principais conclusões deste processo;

Produzir os relatórios de progresso.

ETAPA 2: MONITORIA DO PLANO

A comissão de monitoria constante é muito importante para o sucesso do PGU/PPU, pelo que esta deverá

ser composta por:

Coordenador de Monitoria: cujas atribuições principais deverão ser a coordenação das actividades da

equipa, responsabilidade pelos contactos com os demais órgãos para garantir a obtenção de dados.

Equipa Técnica de Monitoria: pode ser formada pelos mesmos técnicos que trabalharam na realização do

plano, desde que tenham conhecimento de pesquisas de transporte e tráfego e de manipulação de banco de

dados SIG.

A equipa técnica de monitoria deve:

Actualizar o banco de dados de com dados recolhidos sistematicamente ao longo dos dez anos de

vigência do plano;

Emitir os relatórios de progresso segundo a periodicidade estabelecida;

Avaliar os resultados obtidos face aos objetivos estabelecidos no plano;

Consultar a população a fim de avaliar as alterações de comportamento ocorridas e as opiniões

sobre as propostas executadas;

Propor e conduzir a realização de eventuais medidas correctivas e adaptações do plano;
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2º PASSO: Definição de indicadores de Monitoria para verificar o cumpimento dos objectivos do plano

Alguns indicadores gerais são necessários para se iniciar o processo de monitoria e avaliação dos PGU/PPU. É

importante definir o recorte de avaliação a partir da área e da população beneficiada pelos planos e e o

sucesso da concretização dos projectos traçados pelo plano após a sua implantação. O processo de

monitoria assenta, assim, sobre a constituição de um conjunto de indicadores que devem ser:

Portanto, é essencial que exista uma cooperação entre as diversas entidades com vista à partilha da

informação recolhida pelos diversos agentes responsáveis pela monitorização do plano . As fontes de

informação vão desde entidades ao nível municipal (direções municipais, empresas municipais) a instituições

académicas e independentes.

TAREFA 2 - Avaliação dos projectos e objectivos propostos

A monitoria deverá ter foco nas actividades críticas e que conduzam ao alcance dos objectivos estabelecidos.

Uma matriz simples como a que se apresenta abaixo permite acompanhar o desenvolvimento da elaboração

ou da implementação dos Planos Gerais e Parciais de Urbanização.

Fonte: Adaptado pelo consultor

Ficha de indicadores

Tema ou sector (pode ser mobilidade e
acessibilidade, ambiente e sustentabilidade,
infraestruturas e equipamentos, etc.)

Indicador de
desempenho Unidade de medida

Como calcular Periodicidade de recolha do
indicador ou da sua  atualização

Fonte

Tabela 26. Exemplo de uma ficha de indicadores

Indicadores

Avaliação dos indicadores

Papel dos indicadores

Como eles são interpretados e por quem?

Quais são os indicadores ecolhidos  definidos?

Como identificar as prioridades?

Como eles são medidos, calculados e usados?

Qual é a importância dos indicadores selecionados no sistema de

monitorização do plano?

Objectivo

alcançado?

Analisar e propor

novas ações
Sim Não

Objectivo

alcançado?

Sim Não Redefinir o objectivoDefinir objectivo mais

ambicioso?

Sim Não

Porquê não se cumpre?

Responsabilidades

mal definidas

Ação/Projecto

com mau foco

Descontinuidade

política

Gestão

deficiente

Factores externos

imprevistos

Redefinir o objectivo

Objectivo

alcançado?

Fonte: Adaptado pelo consultor

Credíveis, que podem representar as condições reais da cidade. O uso de dados oficiais é

imprescindível para obter resultados confiáveis;

Flexíveis de modo a permitirem adaptações locais, tendo em consideração as características específicas

dos municípios e das diferentes realidades territoriais em estudo (p. ex.: urbano / rural);

Simples, fáceis de calcular e com dados de recolha simples;

TAREFA 1 - Identificar e selecionar os indicadores de monitoria

Os indicadores são caracterizados por uma série de elementos: o ano em que foi publicado; o fornecedor

dos dados do levantamento; a frequência com que é feito o levantamento; a identificação e enquadramento

do indicador tendo em conta o seu nome e como se calcula, entre outros. Os indicadores devem ser

escolhidos concentrando-se nos objetivos e eixos estratégicos definidos no plano e partindo da seleção de

um conjunto de vários indicadores determinados pela equipa de trabalho.

Baixo custo de obtenção de dados, para viabilizar seu uso e preservar a recolha futura.

Vide

Anexo 6
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Razões de não implementação de projectos e programas propostos

 

Incapacidade financeira do governo da cidade não permite concretizar esses projectos num período de

10 anos;

Ausência de uma hierarquia de prioridades para implementação dos programas e projectos;

Tendência para os plano sucessores ignorarem muitas das recomendações dos anteriores e, quando os

assumem, ser de forma simplista sem avaliação sobre os motivos da sua não concretização;

A fraca cultura de planeamento e de gestão urbanística tem contribuído significativamente para o não

cumprimento das normas presentes nos planos.

3º PASSO: Realização do relatório de monitoria (de 2 em 2 anos)

A periodicidade deste relatório de monitoria depende da capacidade dos municípios e das equipas técnicas

de elaboração do plano. Áreas de intervenção menores requerem acções e intervenções pontuais, pelo que,

o relatório nestes casos pode ser realizado anualmente. As maiores áreas de intervenção requerem mais

esforços para a implementação das acções propostas, pelo que os relatórios podem ser realizados de 2 em 2

anos. Isto até a revisão do plano após uma década da sua aprovação.

Este relatório pode e deve ser colocado disponível em várias plataformas de informação que possibilitem aos

técnicos e ao público a vizualiação do processo de monitoria através da divulgação pública de Relatórios de

monitoria, nos quais seja possível:

Avaliar a implementação do plano e detectar desvios ao cronograma deste;

Avaliar a evolução e melhoria do território através da análise aos projectos e programas propostos.

Um prazo de dez anos é suficiente para se obter resultados adequados sobre a assertividade ou falência do

Plano Geral ou Parcial de Urbanização. Estas revisões permitirão que os Planos façam uma actualização de

acordo com as tendências de desenvolvimento que se forem a registrar na área de intervenção nos dez anos

que o plano esteve em vigor, permitindo assim responder a novos desenvolvimentos e integrá-los aos

PGU/PPU, assegurando o sucesso da implementação das acções e o cumprimento dos seus objectivos.

1 º PASSO: Actualização dos conteúdos do Plano

O processo de revisão do plano culmina na atualização dos seus conteúdos, onde destacam-se a:

O Diagnóstico da Situação Actual;

Identificação de objectivos estratégicos, metas e cenários novos; actualização da visão e do modelo de

ocupação segundo as novas tendências;

Actualização do plano de acção e financiamento, assim como o leque de ações a executar;

Actualização do regulamento, relatório de fundamentação e caderno de mapas, assim como todas as

outras peças que acompanham o plano;

Os Relatórios de monitoria devem ter o seguinte conteúdo:

Descrição resumida das actividades realizadas;

Verificar a implementação efectiva das acções previstas no Plano;

Avaliar o grau de alcance dos objectivos;

Análise dos indicadores de monitoria;

Proposta do reajuste, se necessário, das intervenções.

Fonte: Adaptado pelo consultor

Tabela 27. Exemplo de razões de não implementação de certos projectos ETAPA 3: REVISÃO E ACTUALIZAÇÃO DO PLANO
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A

Acessibilidade universal - facilidade de chegar e

sair a determinada actividade ou destino final,

considerando-se todos os tipos de usuários,

incluindo crianças, idosos, pessoas com a mobilidade

reduzida ou pessoas com deficiência.

Assentamentos informais - área periférica da

cidade de cimento na qual os habitantes são

caracterizados como tendo casas de qualidade

muito baixa, com falta de arruamentos e

consequentemente, de redes de infraestrutura

adequada.

Área de risco - área passível de ser atingida por

fenômenos ou processos naturais e/ou induzidos

que causem efeito adverso. As pessoas que habitam

essas áreas estão sujeitas a danos a integridade

física, perdas materiais e patrimoniais.

C

Cheia - fenómeno hidrológico extremo, de

frequência variável, natural ou induzido pela ação

humana, que consiste no transbordo de um curso de

água relativamente ao seu leito ordinário, originando

a inundação dos terrenos ribeirinhos.

D

Desenvolvimento Sustentável - desenvolvimento

baseado numa gestão ambiental que satisfaz as

necessidades da geração presente sem

comprometer o equilíbrio do ambiente e a

possibilidade das gerações futuras satisfazerem

também as suas necessidades (Lei 19/2007 de 18 de

Julho)

Desastre - resultado de eventos adversos, sejam

eles naturais ou provocados pelo homem, sobre um

ecossistema vulnerável. Os desastres promovem

danos humanos, materiais ou ambientais e

consequentes prejuízos econômicos e sociais.

I

Inundação - processo de extravasamento das

aguas do canal de drenagem para as áreas

marginais (planície de inundação, várzea ou leito

maior do rio) quando a enchente atinge cota acima

do nível máximo da calha principal do rio. Esta

pode se classificar entre inundações ribeirinhas

naturais quando o rio sai da sua calha menor e as

inundações devido as áreas urbanas influenciadas

pelas áreas impermeáveis e canais.

Infra-estruturas - são, a rede viária, condutas de

abastecimento de água, rede de fornecimento de

energia eléctrica e telefone, sistemas de

saneamento, drenagem de águas pluviais, rede de

transporte.

R

Reassentamentos - novas áreas habitacionais

incorporadas à área de intervenção para atender às

unidades habitacionais realocadas em função do

projecto de urbanização.

Rua - espaço público que permite o deslocamento

de pessoas, veículos (dependendo da largura),

transporte de bens e mercadorias, dando acesso às

construções e suporte às redes de infraestrutura da

cidade (redes de água, drenagem, telefonia, esgoto,

enregia elétrica etc.).
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Risco - Relação entre a possibilidade de ocorrência

de um dado processo ou fenômeno, e a magnitude

de danos ou consequências sociais e/ou

econômicas sobre um dado elemento, grupo ou

comunidade. Quanto maior a vulnerabilidade,

maior o risco.

Risco de Desastre - Potencial perda de vidas,

lesões ou activos destruídos ou danificados que

podem ocorrer a um sistema, sociedade ou

comunidade em um determinado período de

tempo, calculado de forma probabilística em função

do perigo, exposição, vulnerabilidade e capacidade.

Resiliência - Capacidade de um sistema,

comunidade ou sociedade exposta a riscos de

resistir, absorver, acomodar, se adaptar, transformar

e recuperar dos efeitos de um perigo em tempo útil

e de maneira eficiente, inclusive através da

preservação e restauração de sua estruturas básicas

essenciais e funções com base na gestão dos riscos.
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U

Uso do solo - combinação de um tipo de uso

(atividade) e de um tipo de assentamento

(edificação), como, por exemplo, comércio, serviços,

usos institucional e residencial, etc

V

Vulnerabilidade - Condições determinadas por

factores ou processos físicos, sociais, económicos e

ambientais que aumentam a susceptibilidade de um

indivíduo, uma comunidade, activos ou sistemas aos

impactos de perigos.
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ANEXOS
ANEXO 1 - Ficha de orientação para a elaboração dos Elementos que constituem o PGU/PPU
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 ANEXO 2 – Exemplo de conteúdos do Relatório Ambiental
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ANEXO 3 - Ficha de recolha de informação na pesquisa Sócio-económica (adaptada do PPU

Chamanculo C)
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ANEXO 4 - Exemplo de Ficha de Dados Estatísticos do PGU/PPU
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ANEXO 5 - Manuais de Referência

Marco de Sendai para a Redução de

Risco de Desastres 2015-2030

Disponível em:

https://www.preventionweb.net/files/

43291_sendaiframeworkfordr ren.pdf

Objectivos do Desenvolvimento

Sustentável Disponível em:

www.undp.org

Nova Agenda Urbana - Habitat III

Disponível em: http://habitat3.org/wp-

content/uploads/NUA Portuguese-

Angola.pdf

O Acordo de Paris 2015 Disponível em:

https://unfccc.int/files/paris_agreement

/application/pdf/parisagree

ment_publication.pdf

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo –

Estratégias de Zoneamento ilustradas da

Prefeitura de São Paulo Disponível em:

https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/wp

content/uploads/2016/03/GEST%C3%83O2-

smdu zoneamento_ilustrado_cartilha-1.pdf

Fazendo Locais – E se construíssemos as nossas

cidades em torno de espaços Disponível em:

https://uploadsssl.webflow.com/5810e16fbe876ce

c6bcbd86e/5b71f88ec6f4726edf e3857d_2018%

20placemaking%20booklet.pdf

Dicas para a realização de um

urbanismo autônomo Disponivel em:

https://ladot.lacity.org/sites/default/file

s/documents/bau_mod1_ras ter-sm_

0.pdf

Guia de Boas Práticas para os espaços
públicos da cidade de São Paulo
Disponível em:
https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov
.br/wp
content/uploads/2016/12/20161230
_GBPEP.pdf

Guia Global de Desenho de Ruas

2016 Disponível em:

https://globaldesigningcities.org/pu

blication/global-street-design-

guide/

Guia de Desenho de Ruas

Urbanas 2013 Disponível em:

https://nacto.org/publication/urb

an-street-design-guide/

Guia de Design de Trânsito de

Rua 2016 Disponível em:

https://nacto.org/publication/tran

sit-street-design-guide/

Guia de Design de Ciclovias Urbanas

Disponível em:

https://nacto.org/publication/urban-

bikeway-design-guide/

Projectando Ruas para Crianças

2019 Disponível em:

https://globaldesigningcities.org/p

ublication/designing-streets-for-

kids/

Guia Urbano de Águas Pluviais 2017

Disponível em:

https://nacto.org/publication/urban

-street-stormwater-guide/
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ANEXO 6 - Exemplo de Indicadores de Monitoria do Plano ANEXO 7 - Proposta de Nomenclatura para os documentos que constituem e acompanham os

Planos

169168



GSPublisherVersion 0.0.100.100

Manual Metodológico para a Elaboração de PGU/PPU Plano Geral e Parcial de Urbanização

NOTA: As peças indicadas neste passo incluem outras Plantas mencionadas na Etapa 4 deste guião, que

fazem parte dos elementos a serem elaborados e que devem seguir esta mesma nomenclatura. É

importante que, independentemente da quantidade de documentos que irão compor o plano, haja

uniformidade e organização na nomenclatura destes elementos.
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Este manual insere-se numa colectânea de 7 manuais, desenvolvidos pelo

MTA e pelo MOPHRH, no âmbito do Programa de Desenvolvimento Urbano

e Local (PDUL) financiado pelo Banco Mundial. O manual visa descrever

passo a passo as etapas que devem ser seguidas para a elaboração de Planos

Gerais e Parciais de Urbanização, seus componentes e a sua regulamentação.

Espera-se assim que esta publicação possa contribuir activamente para as

diferentes entidades municipais que promovam o desenvolvimento do

ordenamento territorial em Moçambique, o aperfeiçoamento institucional e

tecnológico e o desenvolvimento sustentável dos municípios, assegurando-

se deste modo que com a aplicação dos recursos financeiros administrados

pelo poder público seja maximizado o retorno social.

Muito obrigado!
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